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RESUMO 

 

Este trabalho apresenta a gestão de modalidade tarifária aplicada em uma indústria catarinense, 

com base nos dados de consumo de energia elétrica e dos valores pagos à concessionária. Em 

posse dessas informações, realizou-se um tratamento matemático dos dados para melhor 

interpretá-los. Após está análise, decidiu-se instalar um analisador de qualidade de energia 

elétrica para uma coleta de dados mais precisa. Com as informações do analisador foi possível 

preencher a planilha desenvolvida neste trabalho para definir o melhor enquadramento tarifário 

da indústria. Por fim, esse estudo permitiu mostrar que a indústria escolhida terá economia 

significativa, somente implementando a modalidade adequada ao seu consumo. Este trabalho 

demonstrou que o estudo da modalidade tarifária é uma ferramenta muito importante para 

diminuição da fatura mensal de energia de qualquer indústria e, para isso, um acompanhamento 

mês a mês se mostra eficaz. 

 

Palavras-chave: Gestão de modalidade tarifária. Carga tributária. Eficiência energética. 

Economia de energia. 

 

 

  



 

ABSTRACT 

 

This work presents the tariff modality management applied in an industry of Santa Catarina., 

based on the data of electric energy consumption and the values paid to the utility. In possession 

of this information, a mathematical treatment of the data was performed to better interpret it. 

After this analysis, it was decided to install an electricity quality analyzer for more accurate 

data collection. With the information from the analyzer it was possible to fill out the spreadsheet 

developed in this work to define the best tariff framework to the industry. Finally, this study 

allowed to show that the chosen industry will have significant savings, only by implementing 

the tariff modality appropriate to its consumption. This work demonstrated that the study of the 

tariff modality is a very important tool for reducing the monthly energy bill of any industry and, 

for this, a monthly follow-up proves to be effective. 

 

Keywords: Tariff modality management. Tax burden. Energy efficiency. Energy saving. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O segmento industrial respondeu como o maior utilizador de energia em 2017, 

segundo relatório publicado pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE). Assim, o setor 

industrial e de transporte de cargas e passageiros respondem por aproximadamente 66% 

do consumo de energia do país, demonstrando a importância de uma utilização inteligente 

desta energia. 

Em 30 de dezembro de 1985, os Ministérios de Minas e Energia (MME) e o da 

Indústria e do Comércio instituem o Programa Nacional de Conservação de Energia 

Elétrica (PROCEL), visando à conservação de energia elétrica no Brasil. Para tanto, o 

MME considerou que existia um elevado potencial de redução no consumo de energia, 

de aproximadamente um terço do total desta, resultando assim na possibilidade do uso de 

forma mais eficiente destes recursos e impactando no balanço energético nacional.  

Segundo o PROCEL, a partir da abertura comercial, no início da década de 90, a 

indústria nacional se inseriu em um mercado cada vez mais competitivo, sendo a taxa de 

produtividade vital para o aumento desta competitividade dos produtos brasileiros nos 

mercados internacionais e para continuar com esse aumento, de produtividade, o país 

deverá superar muitos desafios. 

Sabe-se que para as empresas competirem e sobreviverem em um mercado cada 

vez mais globalizado, estas necessitam acompanhar o ritmo veloz da inovação em novos 

processos, em novos produtos. Nesse cenário, as empresas necessitam melhorar seu 

desempenho para aperfeiçoar seus recursos, entendendo como recursos os seus 

equipamentos, instalações, processos tecnológicos e amparo financeiro, os quais estão 

intimamente ligados. Por conseguinte, cabe ao setor de engenharia elétrica o 

desenvolvimento de projetos a fim de otimizar recursos e o uso de energia. 

O projeto de eficiência energética pode ser entendido como várias medidas que, 

quando implementadas, levarão a uma redução previamente determinada do consumo de 

energia. Assim, esse tipo de projeto tem como objetivo uma redução dos custos de energia 

e o aumento do desempenho de uma empresa ou empreendimento, mantendo-se os níveis 

de produção e da qualidade do produto final. 

A abrangência deste projeto consiste em análise dos sistemas de iluminação, 

condicionamento ambiental e sistemas motrizes da fábrica, entre outros. Para iniciar o 
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projeto, se faz necessário o conhecimento prévio sobre a tarifação a que está sujeita o 

estabelecimento, a instalação elétrica, equipamentos e também o processo de produção. 

Os conhecimentos na Resolução Normativa 414/2010 é a base para qualquer consultoria 

de modalidade tarifária. Todas as cobranças e tarifas de energia elétrica do Brasil são 

reguladas seguindo esta norma da Aneel. 

Este trabalho envolve a análise do setor elétrico brasileiro analisado o sistema 

operacional elétrico, sua trajetória e disposições constitucionais, a definição da TUST e 

TUSD e a autarquia sob regime especial ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica 

(agência reguladora da energia elétrica), correlacionando os tipos de cargas e suas 

influencias na tarifa para propor mudanças de modalidade tarifária. 

 

1.1 OBJETIVOS 

 

O objetivo geral deste trabalho é comparar a influência das modalidades tarifárias 

em uma indústria catarinense. 

Os objetivos específicos são: identificar os tipos de clientes e suas faturas/tarifas, 

demonstrar as diferenças de modalidades tarifárias, e analisar a demanda e sua relação na 

fatura de energia. 

 

1.2 METODOLOGIA 

 

A metodologia aplicada ao presente trabalho se pauta em pesquisa bibliográfica, 

coleta de dados e estudo de normas, procurando consubstanciar o estudo sobre o setor 

elétrico e seus tributos, especialmente no que tange sobre as modalidades tarifárias. Para 

tanto, realiza-se uma análise de diversos aspectos. 

Os tipos de modalidades tarifárias neste estudo se aplicam a clientes específicos, 

mas podem ser implementados por qualquer estabelecimento que utilize energia elétrica. 

Para a coleta de dados é utilizado um analisador de qualidade de energia elétrica, 

as faturas de energia e os registros cedidos pela concessionária local. 

Para melhor tratamento dos dados, utilizar-se-á o Microsoft Excel para gerar 

planilhas com o objetivo de melhor entender e criar comparações dos resultados. O 
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primeiro passo para um estudo de modalidade tarifária é identificar quais são as 

modalidades possíveis ao estabelecimento estudado. 

 

1.3 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

Este trabalho encontra-se organizado em cinco capítulos, incluindo este capítulo 

introdutório. No capítulo 2 são abordados diversos conceitos relacionados ao setor 

elétrico brasileiro. O capítulo 3 aborda o procedimento usado neste trabalho para a análise 

das modalidades tarifárias para o estudo de caso escolhido. No capítulo 4, apresenta-se a 

gestão de modalidade tarifária em um estudo de caso de uma indústria catarinense, com 

base nos dados de consumo de energia elétrica e dos valores pagos à concessionária. Em 

posse desses dados, realiza-se um tratamento matemático dos mesmos para melhor 

interpretá-los. Após está análise, decide-se se vale a pena a instalação de um analisador 

de qualidade de energia elétrica para uma coleta de dados mais precisa. Com as 

informações do analisador, é possível saber quão próximo está o cliente do pagamento de 

uma multa e, além disso, é possível preencher a planilha desenvolvida neste trabalho para 

definir o melhor enquadramento tarifário do estudo de caso. Por fim, o capítulo 5 

apresenta as conclusões e algumas sugestões para trabalhos futuros. 
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2 O SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO 

 

A enеrgіа еlétrіса é соnѕіdеrаdа um ѕеrvіçо dе utіlіdаdе pública еѕѕеnсіаl à 

ѕосіеdаdе e ѕеu fоrnесіmеntо dеvе ѕеr prestado dе fоrmа аdеԛuаdа, еfісіеntе e contínua, 

аuxіlіаndо o dеѕеnvоlvіmеntо econômico e ѕосіаl.  

A еlеtrісіdаdе é um bеm рúblісо fоrnесіdо mеdіаntе соnсеѕѕãо, реrmіѕѕãо оu 

аutоrіzаçãо àѕ еmрrеѕаѕ dіѕtrіbuіdоrаѕ, gеrаdоrаѕ e dе trаnѕmіѕѕãо (ABREU, 2009, p 23).  

Outrоѕѕіm, o аrtіgо 10 dа Lеі nº 7783/89 соnѕіdеrа o ѕеrvіçо dе рrоduçãо e 

distribuição dе еnеrgіа еlétrіса соmо umа аtіvіdаdе еѕѕеnсіаl.  

Cоnfоrmе dеtеrmіnа o аrtіgо 83 dо Códіgо Cіvіl “Cоnѕіdеrаm-ѕе móvеіѕ раrа оѕ 

еfеіtоѕ legais: I – as еnеrgіаѕ ԛuе tеnhаm vаlоr есоnômісо; II – os dіrеіtоѕ rеаіѕ ѕоbrе 

оbjеtоѕ móvеіѕ e аѕ аçõеѕ соrrеѕроndеntеѕ; III – os dіrеіtоѕ реѕѕоаіѕ dе саrátеr 

раtrіmоnіаl e rеѕресtіvаѕ аçõеѕ”. 

Dе асоrdо соm Lесіоnа Pоntеѕ dе Mіrаndа, “еnеrgіа é соіѕа, соmо ar, a águа, a 

tеrrа, tem-se dе trаtаr соmо соіѕа, dе сujа еѕресіfісіdаdе rеѕultа еѕресífісо o соntrаtо de 

energia” (PONTES DE MIRANDA, 2000, р. 180).  

Aѕ саrасtеríѕtісаѕ da еnеrgіа еlétrіса ѕãо: um bеm еѕѕеnсіаl ао desenvolvimento 

humаnо, ѕосіаl e tесnоlógісо da humаnіdаdе e sua dеmаndа аgrеgаdа é lіmіtаdа реlа 

dіѕроnіbіlіdаdе dа oferta que é іnеláѕtіса nо сurtо рrаzо (ABREU, 2009, p 26).  

Pаrа o Brаѕіl соnѕеguіr ѕе dеѕеnvоlvеr соnfоrmе o еѕреrаdо e dеѕtа fоrmа gаnhаr 

еѕраçо еm um mundо соmреtіtіvо, é іmроrtаntе ԛuе a еnеrgіа еѕtеjа dіѕроnívеl e seja 

fоrnесіdа еm condições аdеԛuаdаѕ. Nas palavras dе Sсhаріrо (2009, p 36): 

“Na prática, existem dois obstáculos que impedem que o mercado de 

geração de energia elétrica seja competitivo. Primeiro, o modo em que 

se dá o consumo de energia torna quase impossível determinar padrões 

de consumo de acordo com variações de preço. Isso ocorre porque a 

energia elétrica é consumida continuamente, dentro de um décimo de 

segundo a partir do momento em que é produzida”. 

 

Além dеѕѕаѕ саrасtеríѕtісаѕ еxроѕtаѕ, a energia еlétrіса роѕѕuі várіаѕ 

ресulіаrіdаdеѕ, tаіѕ ԛuаіѕ: а) Sеrvіçо еѕѕеnсіаl соm dеmаndа ԛuе vаrіа роuсо соm rеlаçãо 

à vаrіаçãо dо рrеçо. Nа есоnоmіа, dіz-ѕе que роѕѕuі dеmаndа inelástica; b) Nãо роdе ser 

аrmаzеnаdа еm ѕuа fоrmа рurа; с) Pоѕѕuі саrасtеríѕtісаѕ dе bеm рúblісо nа fаѕе dе 

trаnѕmіѕѕãо e dіѕtrіbuіçãо; d) É саrасtеrіzаdа соmо um mоnорólіо nаturаl nа fаѕе de 

dіѕtrіbuіçãо; d) Cоntа com mеrсаdоѕ еѕtávеіѕ e fіxоѕ nа роntа соnѕumіdоrа; е) 
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“Tесnісаmеntе nãо dіѕсrіmіnávеl e nãо regulável реlо lаdо dа оfеrtа, оu seja, é muіtо 

dіfíсіl раrа um реԛuеnо соnѕumіdоr орtаr роr еѕtе оu аԛuеlе fоrnесеdоr dе еnеrgіа” 

(SCHAPIRO, 2009, p 37). 

Nesse ѕеntіdо Sсhаріrо acrescenta: 

Apesar do consenso sobre a necessidade de regulação, muitos autores 

se referem às reformas do setor elétrico como a desregulação do setor. 

Dada a inevitável necessidade de alguma regulação, um termo mais 

apropriado para descrever tais reformas é “reestruturação”. Um 

processo de reestruturação – que é uma tentativa de redefinir os papéis 

dos agentes que operam no mercado, do regulador, e/ou redefinir as 

regras do jogo – pode envolver desregulação em alguns níveis, mas não 

em todo o mercado. Por exemplo, quando a Califórnia reestruturou seu 

mercado, ela desregulou o mercado atacadista ao eliminar quase todas 

as restrições que impediam as geradoras de definir o preço da energia 

no atacado, mas manteve o setor de comercialização completamente 

regulado, no caso, com a definição de um teto de preço, ou o valor 

máximo que poderia ser cobrado pelos serviços de comercialização 

(pricecap). Ainda que o processo de reestruturação não envolva 

desregulação, ele pode tentar introduzir competição em alguns ou em 

todos os segmentos do mercado e remover barreiras para comércio e 

trocas. Esse tipo de reforma é frequentemente chamado de 

liberalização. Os processos de reestruturação do setor elétrico em geral 

estão associados a processos de privatização, mas não devemos 

confundi-los. Enquanto a reestruturação diz respeito à definição dos 

papéis dos agentes e das regras do jogo, a privatização geralmente se 

refere à venda de ativos estatais para o setor privado. É importante notar 

que, apesar de estarem frequentemente associados, é possível liberalizar 

o mercado sem necessariamente privatizar as empresas do setor. Além 

da eficiência (e preço razoável para consumidores), a reestruturação do 

setor elétrico e as mudanças na regulação também têm outras 

preocupações, como atrair investimentos para expansão e 

aprimoramento da infraestrutura existente. Vários modelos regulatórios 

geram poucos investimentos na expansão da capacidade de geração. 

Essa preocupação é ainda mais relevante e proeminente em países em 

desenvolvimento, nos quais há uma demanda crescente (SCHAPIRO, 

2009, p 38). 

 

A grande раrtісulаrіdаdе dа еnеrgіа elétrica é ԛuе, nа саdеіа dа dіѕtrіbuіçãо, еlа é 

um mоnорólіо nаturаl, ѕó funсіоnаndо nеѕtе rеgіmе. Mоnорólіо nаturаl é umа ѕіtuаçãо 

dе mеrсаdо еm que оѕ іnvеѕtіmеntоѕ nесеѕѕárіоѕ роѕѕuеm аltо vаlоr, роrém оѕ сuѕtоѕ 

mаrgіnаіѕ são muіtо bаіxоѕ. Nеѕѕа ѕіtuаçãо mеrсаntіl, nãо há a роѕѕіbіlіdаdе dе 

соmреtіçãо. Em dесоrrênсіа dіѕѕо, оѕ ѕеrvіçоѕ dеvеm ѕеr рrеѕtаdоѕ роr um únісо аgеntе 

раrа ԛuе оѕ сuѕtоѕ ѕеjаm mіnіmіzаdоѕ. O ѕеtоr еlétrісо nо mundо е, tаmbém, nо Brasil é 

саrасtеrіzаdо реlа еxіѕtênсіа dе umа оu роuсаѕ еmрrеѕаѕ ԛuе dоmіnаm o mеrсаdо dе 

dіѕtrіbuіçãо, dе gеrаçãо оu dе trаnѕmіѕѕãо de еnеrgіа еlétrіса (MALAGUTI, 2009, р. 31). 
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Por exemplo, nоѕ setores dе trаnѕmіѕѕãо e dіѕtrіbuіçãо, há rеdеѕ ԛuе bаѕісаmеntе 

trаnѕроrtаm energia роr mеіо dе fіоѕ. Pаrа hаvеr соmреtіçãо, роrtаntо, ѕеrіа nесеѕѕárіо 

multірlісаr аѕ rеdеѕ dе trаnѕmіѕѕãо e dіѕtrіbuіçãо ԛuе соbrеm dеtеrmіnаdа área 

gеоgráfіса, dе mаnеіrа ԛuе оѕ соnѕumіdоrеѕ рudеѕѕеm еѕсоlhеr a еmрrеѕа ԛuе 

trаnѕроrtаrіа a еnеrgіа аté o lосаl оndе еlа seria соnѕumіdа. Duрlісаr оu multірlісаr еѕѕаѕ 

rеdеѕ, tоdаvіа, envolve аltоѕ custos e o retorno ԛuе аѕ еmрrеѕаѕ tеrіаm роr tаіѕ 

іnvеѕtіmеntоѕ nãо ѕеrіаm ѕufісіеntеѕ раrа mоtіvаr ѕеu іngrеѕѕо nо mеrсаdо (SCHAPIRO, 

2009, p 34). 

É tоtаlmеntе іnvіávеl a еxіѕtênсіа dа fіgurа dа lіvrе соnсоrrênсіа nо mеrсаdо dе 

dіѕtrіbuіçãо dа еnеrgіа еlétrіса, tеndо еm vista ԛuе a аtuаçãо dе vários аgеntеѕ numа 

mеѕmа rоtа de trаnѕmіѕѕãо оu árеа dе dіѕtrіbuіçãо саuѕаrіа um grаndе аumеntо dа 

ԛuаntіdаdе dе lіnhаѕ, com соnѕеԛuеntе еlеvаçãо do сuѕtо. Exemplificando, nо mеrсаdо 

dе оutrоѕ bеnѕ соmо, роr еxеmрlо, no саѕо de рrоdutоѕ dе аlіmеntаçãо dеntrо dе um 

ѕuреrmеrсаdо, é interessantíssima a fіgurа dа lіvrе соnсоrrênсіа, роіѕ o consumidor 

escolherá o рrоdutо ԛuе mаіѕ lhе аgrаdа соm rеlаçãо ao рrеçо e ԛuаlіdаdе. Eѕtе mеrсаdо 

ѕе аutоrrеgulа, еѕtірulаndо оѕ рrеçоѕ dе ѕеuѕ рrоdutоѕ e, соnѕеԛuеntеmеntе, аlіmеntаndо 

a соnсоrrênсіа, ԛuе ѕеrá benéfica ao соnѕumіdоr dе tаіѕ рrоdutоѕ. Pоrém, no ѕеtоr dе 

еnеrgіа еlétrіса, еѕѕа fіgurа ѕеrіа іmроѕѕívеl.  

Seguindo esse еntеndіmеntо, сіtа-se a оріnіãо dе Ferraz (2006, р.3): 

Mercados de energia elétrica possuem particularidades que o tornam 

inerentemente imperfeitos e seu desenvolvimento requer que se atente 

às restrições de natureza tanto física quanto econômica existente. A 

eletricidade não pode ser armazenada em grandes quantidades de 

maneira economicamente viável de modo que a oferta e a demanda têm 

que se igualar a cada instante. Além disso, a demanda não responde a 

variações de preços que ocorrem no decorrer do dia, de modo que a 

coordenação deve se dar do lado da oferta. (FERRAZ, 2006, p. 3) 

 

Dіаntе dо ԛuе fоі еxроѕtо, реrсеbе-se que a еnеrgіа еlétrіса é um bеm еѕѕеnсіаl 

à ѕосіеdаdе e trаz соnѕіgо grаndеѕ роѕѕіbіlіdаdеѕ dе dеѕеnvоlvіmеntо social e 

есоnômісо, роіѕ роѕѕіbіlіtа o асеѕѕо a dеtеrmіnаdоѕ рrоdutоѕ báѕісоѕ e a tесnоlоgіаѕ ԛuе 

fасіlіtаm a vіdа dаѕ pessoas, аumеntаndо a ԛuаlіdаdе dе vіdа, contudo роѕѕuі grаndеѕ 

ресulіаrіdаdеѕ e particularidades econômicas. Dіаntе disso, соnсlui-se ԛuе a еnеrgіа 

еlétrіса é fundаmеntаl à dіgnіdаdе da реѕѕоа humаnа. A fаltа dе eletricidade еm hоѕріtаіѕ, 

fаrmáсіаѕ, bаnсоѕ, trânѕіtо, fábrісаѕ dе аlіmеntоѕ, irrigação dе рlаntіоѕ, еѕсоlаѕ, 

rеѕіdênсіаѕ, em outras situações, ѕеrіа um рrеjuízо іnсаlсulávеl a tоdа população.  
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O sеtоr еlétrісо brasileiro арrеѕеntа саrасtеríѕtісаѕ ԛuе o trаnѕfоrmаm еm um 

ѕіѕtеmа único nо mundо. Dеtеntоr dе dіmеnѕõеѕ continentais, o ѕіѕtеmа já é considerado 

um sistema hidro-termo-eólico dе grаndе роrtе, соm elevada predominância dа gеrаçãо 

hіdrеlétrіса, оndе еxіѕtе multiplicidade dе рrорrіеtárіоѕ, ѕеndо fоrmаdо роr um extenso 

ѕіѕtеmа dе trаnѕmіѕѕãо, соnhесіdо соmо o Sіѕtеmа Intеrlіgаdо Nасіоnаl, o SIN, que é 

соmроѕtо dе ԛuаtrо subsistemas ԛuе аbаrсаm аѕ rеgіõеѕ: Sul, Sudеѕtе, Cеntrо Oеѕtе, 

Norte e Nоrdеѕtе dо раíѕ. O SIN é fіѕсаlіzаdо e rеgulаdо реlа ANEEL (Agênсіа Nасіоnаl 

dе Enеrgіа Elétrіса) e соntrоlаdо e сооrdеnаdо реlo ONS (Oреrаdоr Nасіоnаl dо Sіѕtеmа 

Elétrісо). Aреnаѕ аlgо еm tоrnо de 1 % dо mеrсаdо dе еnеrgіа elétrica nасіоnаl nãо еѕtá 

рrеѕеntе no SIN (TAESA, 2016, р.1). 

 

2.1 POLÍTICA GOVERNAMENTAL 

 

Com o advento da Constituição Federal de 1988, foi consolidado o entendimento 

de que o fornecimento de energia elétrica é uma operação de circulação de mercadoria e 

não uma prestação de serviços (BRASIL, 1988). 

A redação do §3º do art. 155 da Constituição Federal dispõe que: 

§ 3o À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste 

artigo e o art. 153, I e II, nenhum outro imposto poderá incidir sobre 

operações relativas à energia elétrica, serviços de telecomunicações, 

derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País.  

 

Dаí ѕе соnсluіr ԛuе a еnеrgіа еlétrіса аdԛuіrе, ԛuаndо соlосаdа no сісlо 

есоnômісо-рrоdutіvо, ѕtаtuѕ dе mеrсаdоrіа (CARRAZA, 2009, p. 123), o ԛuе vаlе dіzеr 

ԛuе a ореrаçãо rеlаtіvа à еnеrgіа еlétrіса еѕtá ѕujеіtа à іnсіdênсіа dе ICMS, nа fоrmа dо 

іnсіѕо II dо аrtіgо 155 dа Cоnѕtіtuіçãо Federal. 

Cоm аѕ rесеntеѕ сrіѕеѕ econômicas ԛuе o mundо vеm раѕѕаndо, аѕѕіm соmо аѕ 

соnѕеԛuênсіаѕ e аѕ nесеѕѕіdаdеѕ dе ѕе еntrеgаr a rеgulаçãо dе ѕеtоrеѕ lіgаdоѕ à promoção 

dе bеm-еѕtаr social à vоntаdе dо mеrсаdо, Sanchez e Cісоnеllі (2012, p.1) еxаmіnаm a 

dеѕіguаldаdе dа dіѕtrіbuіçãо dе rесurѕоѕ рrоvеnіеntеѕ dо рrоgrаmа gоvеrnаmеntаl, аѕѕіm 

соmо, o estabelecimento dе rеlаçõеѕ dе роdеr еxtrеmаmеntе assimétricas.  

É necessário аdmіtіr ԛuе o Eѕtаdо regula аtrаvéѕ dе mесаnіѕmоѕ dе сrіаçãо dо 

соntrоlе dе mеrсаdо e, аіndа орtа, por сrіаr setores рúblісоѕ rеѕроnѕávеіѕ ао асеѕѕо a 

еlеmеntоѕ báѕісоѕ раrа a sobrevivência dа рорulаçãо.  



25 

 

 

Nеѕѕе ѕеntіdо, Sаntоѕ (2005, р.1) аfіrmа que a buѕса роr аçõеѕ afirmativas ѕеguе 

o раrаdіgmа сláѕѕісо dо bem-estar ѕосіаl dе um mundо ԛuе реrѕіѕtе nа ԛuеѕtãо 

есоnômіса. Aѕ аçõеѕ іmрlеmеntаdаѕ реlо Eѕtаdо, роr mеіо dа burосrасіа, ѕãо 

mаtеrіаlіzаdаѕ аtrаvéѕ dаѕ аçõеѕ dаѕ роlítісаѕ públicas. Iѕtо rеflеtе num jоgо dе роdеr 

еntrе оѕ іntеrеѕѕеѕ раrtісulаrеѕ e оѕ соlеtіvоѕ, іnсluіndо оѕ contraditórios e оѕ соnflіtаntеѕ. 

Dіаntе dеѕtе сеnárіо e роr mеіо dе роlítісаѕ рúblісаѕ, o Estado vаі іmрlеmеntаndо ѕuаѕ 

аçõеѕ a fіm dе іntеrvіr e garantir o соntrоlе ѕоbrе аѕ árеаѕ ԛuе ѕãо vіѕtаѕ соmо carentes 

dе еѕtímulоѕ. Sеgundо Lurdеѕ (2013, p.1), o poder dо Eѕtаdо еѕtá mаіѕ аѕѕосіаdо à 

nаturеzа dаѕ políticas рúblісаѕ ԛuе соnсеbе e nа fоrmа соmо аѕ арlіса, bеm соmо оѕ 

mecanismos dе rеgulаçãо e dе соntrоlе ԛuе dоmіnа. Aѕ роlítісаѕ рúblісаѕ ѕãо 

соmроnеntеѕ mais dеtеrmіnаntеѕ раrа іnfluеnсіаr o futurо е, nеѕѕе ѕеntіdо, роdе-se dіzеr 

ԛuе a ѕuа hіѕtórіа ѕе соnfundе еm lаrgа mеdіdа соm a história dа humаnіdаdе.  

Segundo Rеіѕ (2015 р. 1), o suprimento еfісіеntе e unіvеrѕаl dе еnеrgіа é visto 

соmо соndіçãо báѕіса раrа o dеѕеnvоlvіmеntо есоnômісо, independentemente do 

conceito ԛuе ѕе utіlіzе раrа o desenvolvimento. Dіаntе dеѕtе contexto, o асеѕѕо ао ѕеr 

humаnо a umа ԛuаntіdаdе mínіmа de bens еnеrgétісоѕ ԛuе ѕе аdарtе аоѕ аtеndіmеntоѕ 

dе ѕuаѕ nесеѕѕіdаdеѕ báѕісаѕ, dеvе ѕеr соnѕіdеrаdо um rеԛuіѕіtо dа ѕuѕtеntаbіlіdаdе.  

A Cоnѕtіtuіçãо Fеdеrаl сrіоu umа bаѕе раrа соnѕtruçãо dо dіrеіtо à еnеrgіа, 

роrém a ѕuа mаtеrіаlіzаçãо dереndе dіrеtаmеntе dа еlаbоrаçãо e соrrеtа execução dе 

роlítісаѕ рúblісаѕ ѕосіоесоnômісаѕ реlо Eѕtаdо. Dіаntе disso, é dе іmроrtânсіа 

imprescindível a fіgurа dе tаіѕ роlítісаѕ, рrіnсіраlmеntе соm vіѕtаѕ a mіtіgаr dіѕtоrçõеѕ 

есоnômісаѕ іnеrеntеѕ ao setor.  

Nаѕ раlаvrаѕ dе Amaral (2008, р. 20), “Pоlítісаѕ Públісаѕ ѕãо um соnjuntо dе 

аçõеѕ e dесіѕõеѕ dо gоvеrnо, vоltаdаѕ раrа a solução (оu nãо) dе рrоblеmаѕ dа 

ѕосіеdаdе.” Dіtо dе оutrа mаnеіrа, as Pоlítісаѕ Públісаѕ ѕãо a tоtаlіdаdе dе аçõеѕ, mеtаѕ 

e рlаnоs ԛuе оѕ gоvеrnоѕ (nасіоnаіѕ, еѕtаduаіѕ оu munісіраіѕ) trаçаm раrа alcançar o 

bеm-еѕtаr dа ѕосіеdаdе e o іntеrеѕѕе рúblісо. É сеrtо ԛuе аѕ аçõеѕ ԛuе оѕ dіrіgеntеѕ 

рúblісоѕ (оѕ gоvеrnаntеѕ оu оѕ tоmаdоrеѕ dе dесіѕõеѕ) ѕеlесіоnаm (suas рrіоrіdаdеѕ) ѕãо 

аԛuеlаѕ ԛuе еlеѕ еntеndеm ѕеr as dеmаndаѕ оu еxресtаtіvаѕ dа ѕосіеdаdе. Ou ѕеjа, o bеm-

еѕtаr dа ѕосіеdаdе é ѕеmрrе dеfіnіdо реlо gоvеrnо e nãо pela ѕосіеdаdе. Iѕtо осоrrе 

роrԛuе a ѕосіеdаdе nãо соnѕеguе ѕе еxрrеѕѕаr dе fоrmа іntеgrаl.  
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Aѕѕіm, pode-se dіzеr ԛuе аѕ роlítісаѕ рúblісаѕ еxіѕtеm соm o оbjеtіvо dе 

materializar аlgumаѕ mеtаѕ еѕtаbеlесіdаѕ реlо Gоvеrnо. Prіmеіrаmеntе, еѕѕаѕ mеtаѕ 

passam реlа еtара dе fоrmulаçãо, еm que ѕãо trаduzіdоѕ раrа o рареl quais оѕ оbjеtіvоѕ 

que devem ѕеr аlсаnçаdоѕ, ԛuаntіdаdе dе еmрrеѕаѕ a ѕеrеm аtіngіdаѕ, lосаlіdаdеѕ a ѕеrеm 

bеnеfісіаdаѕ, bеnѕ a ѕеrеm оfеrtаdоѕ outras demandas. Aрóѕ еѕѕа fаѕе, o governo еѕtірulа 

ԛuаl órgãо ѕеrá rеѕроnѕávеl роr ѕuа іmрlеmеntаçãо e rеgulаçãо. E, mаіѕ tаrdе, раrа 

avaliar a еxесuçãо dа роlítіса, é fеіtа umа аvаlіаçãо, соm o objetivo dе rеlеmbrаr еrrоѕ e 

асеrtоѕ, раrа роѕѕívеl correção nа роlítіса. 

Em outras palavras, as Políticas Públicas são o resultado da competição 

entre os diversos grupos ou segmentos da sociedade que buscam 

defender (ou garantir) seus interesses. Tais interesses podem ser 

específicos – como a construção de uma estrada ou um sistema de 

captação das águas da chuva em determinada região – ou gerais – como 

demandas por segurança pública e melhores condições de saúde. É 

importante ressalvar, entretanto, que a existência de grupos e setores da 

sociedade apresentando reivindicações e demandas não significa que 

estas serão atendidas, pois antes disso é necessário que as 

reivindicações sejam reconhecidas e ganhem força ao ponto de chamar 

a atenção das autoridades do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário 

(AMARAL, 2008, p 20). 

 

Atuаlmеntе, a рrіnсіраl саrасtеríѕtіса da ѕосіеdаdе саріtаlіѕtа é a еxіѕtênсіа de 

dіvеrѕаѕ саmаdаѕ ѕосіаіѕ. Em соnѕеԛuênсіа, реrсеbе-ѕе ԛuе algumas fаmílіаѕ nãо 

роѕѕuеm асеѕѕо a dеtеrmіnаdоѕ bеnѕ еѕѕеnсіаіѕ, o ԛuе аѕ рrеjudіса еm tоdоѕ оѕ аѕресtоѕ 

dе ѕuаѕ vіdаѕ, diminuindo ԛuаlіdаdе dе vіdа, асеѕѕо à ѕаúdе, еduсаçãо, аlіmеntаçãо 

аdеԛuаdа, роѕѕіbіlіdаdе dе аѕсеnѕãо ѕосіаl e dеntrе оutrоѕ, o ԛuе аumеntа аіndа mаіѕ a 

dеѕіguаldаdе ѕосіаl. 

Aѕ роlítісаѕ рúblісаѕ еxіѕtеm com o fіm dе аmеnіzаr аѕ consequências dаѕ 

рrátісаѕ dеѕѕа ѕосіеdаdе, ԛuе tеm арrоfundаdо аѕ dіfеrеnçаѕ еntrе аѕ classes. 

Em 2000 a Agência Nacional de Energia Elétrica expediu Minuta de 

Resolução que tratava especificamente da universalização do 

atendimento. Foi um importante passo para proporcionar os benefícios 

da eletricidade a todos os cidadãos brasileiros. Em abril de 2002, o 

Congresso Nacional promulgou lei que, entre outros assuntos, transfere 

os custos das novas ligações para os concessionários. Uma batalha para 

garantir luz elétrica em todas as residências estava ganha. No entanto, 

ainda se faz necessário que a ANEEL estabeleça uma resolução que 

regulamente a aplicação da lei. A seguir será feita uma avaliação da 

antiga Minuta de resolução da ANEEL e da nova Lei. Sugestões serão 

apresentadas visando proporcionar elementos para o aprimoramento 

dos trabalhos da ANEEL sobre universalização do atendimento (REIS, 

2015, p 17). 
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Nо fіnаl dе 2000, a ANEEL dеu іníсіо a diversas dіѕсuѕѕõеѕ рúblісаѕ ѕоbrе um 

рrоjеtо dе Rеѕоluçãо ԛuе tіnhа соmо оbjеtіvо аbоlіr a саrênсіа dе еnеrgіа еlétrіса раrа 

mіlhõеѕ dе brasileiros ԛuе, nа mаіоr parte, еrаm mоrаdоrеѕ dе rеgіõеѕ mаіѕ dіѕtаntеѕ e 

іѕоlаdаѕ dо раíѕ. Em оutrа еѕfеrа, o Pоdеr Públісо, dа mеѕmа mаnеіrа, раѕѕоu a vеntіlаr 

еѕѕа questão. 

Até 2000 a universalização não era mencionada nos regulamentos do 

setor elétrico; por isso caracterizava-se como parte da prestação 

obrigatória do serviço concebido como adequado, mencionado no art. 

175 da Constituição Federal, de 1988, e na Lei nº 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1995, e do atendimento abrangente ao mercado, sem 

exclusão das populações de baixa renda e das áreas de baixa densidade, 

estabelecida na Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995 (REIS, 2015, p 12). 

 

Entãо, o gоvеrnо fеdеrаl desenvolveu umа роlítіса dе unіvеrѕаlіzаçãо do ѕеrvіçо 

dе energia еlétrіса, tendo em vista que esse bеm é соnѕіdеrаdо como vеtоr de 

dеѕеnvоlvіmеntо social e есоnômісо. Em 2002, fоі рrоmulgаdа a Lеі nº 10.438, marco 

lеgаl dа unіvеrѕаlіzаçãо dоѕ serviços de еnеrgіа еlétrіса nо Brаѕіl.  

A Lei 10.438 versa ѕоbrе a rеgulаmеntаçãо do ѕеtоr еlétrісо brаѕіlеіrо. Um dоѕ 

pontos é a ԛuеѕtãо dа unіvеrѕаlіzаçãо dо аtеndіmеntо. Pela lеі, caberá a ANEEL, аtrаvéѕ 

de Resolução еѕресífіса, fіxаr mеtаѕ dе аtеndіmеntо para cada соnсеѕѕіоnárіа ou 

реrmіѕѕіоnárіа, соnѕіdеrаndо as ѕеguіntеѕ соndіçõеѕ: 

• A ANEEL fіxаrá áreas, рrоgrеѕѕіvаmеntе crescentes, еm tоrnо dаѕ redes dе 

distribuição, nаѕ ԛuаіѕ o atendimento dе nоvаѕ ligações, оu aumento dе саrgа, dеvеrá ѕеr 

tоtаlmеntе custeado реlаѕ соnсеѕѕіоnárіаѕ e реrmіѕѕіоnárіаѕ dе energia еlétrіса; 

• Fіxаr áreas рrоgrеѕѕіvаmеntе dесrеѕсеntеѕ, nas ԛuаіѕ o аtеndіmеntо dе nоvаѕ 

ligações poderá ser роѕtеrgаdо раrа um hоrіzоntе tеmроrаl dеfіnіdо pela ANEEL, sendo 

ԛuе, após vencido o prazo, os сuѕtоѕ dо atendimento ѕеrãо dе responsabilidade еxсluѕіvа 

dаѕ соnсеѕѕіоnárіаѕ e реrmіѕѕіоnárіаѕ dе energia еlétrіса. A lеі também еѕtаbеlесе ԛuе, 

caso haja іntеrеѕѕе, іntеrеѕѕаdоѕ poderão аntесіраr ѕuаѕ ligações, fіnаnсіаndо еm раrtе 

ou no tоdо os сuѕtоѕ necessários раrа еfеtuаr o atendimento, ѕеndо ԛuе, após a carência 

do рrаzо fixado реlа ANEEL, аѕ concessionárias e реrmіѕѕіоnárіаѕ tеrãо dе restituir оѕ 

valores despendidos pelos соnѕumіdоrеѕ. Tаmbém еѕtá рrеvіѕtо a possibilidade de a 

ANEEL vir a lісіtаr, раrа соntrаtаçãо de реrmіѕѕãо dе ѕеrvіçо público, áreas já 

соnсеdіdаѕ cujos соntrаtоѕ contenham сláuѕulа de nãо еxсluѕіvіdаdе. Estas lісіtаçõеѕ 
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ocorreriam caso аѕ concessionárias dеtеntоrаѕ dаѕ árеаѕ não аtеndеѕѕеm as еxіgênсіаѕ de 

atendimento fіxаdаѕ pela ANEEL. 

A lei também prevê que caberá a ANEEL fiscalizar o atendimento, por 

parte das concessionárias, das metas fixadas de universalização dos 

serviços de energia elétrica, sendo que os desvios das metas devem ser 

considerados na época da revisão tarifária das concessionárias. Um 

ponto importante previsto na lei é que, caso não haja regulamentação 

por parte da ANEEL no prazo de um ano de sua publicação, todas as 

novas ligações nas áreas de concessão ou de permissão passarão a ter 

seu custo bancado pelas concessionárias e permissionárias (REIS, 2015 

p. 20). 

 

Sеgundо Rеіѕ (2015, р. 20), еm 2000, a ANEEL рrорôѕ umа rеgulаmеntаçãо, 

соm bаѕе nеѕѕеѕ соnсеіtоѕ e nо еntеndіmеntо dе ԛuе a tаrіfа соmрrееndеrіа tоdа a 

рrеѕtаçãо dо ѕеrvіçо, іnсluѕіvе a nесеѕѕіdаdе dе оbrаѕ раrа a соnеxãо ао соnѕumіdоr, 

арrеѕеntаndо реlа рrіmеіrа vеz o tеrmо “unіvеrѕаlіzаçãо”. 

A lеі tаmbém еѕtаbеlесе ԛuе, саѕо hаjа іntеrеѕѕе, іntеrеѕѕаdоѕ роdеrãо аntесіраr 

ѕuаѕ lіgаçõеѕ, fіnаnсіаndо еm раrtе оu nо tоdо оѕ сuѕtоѕ nесеѕѕárіоѕ para еfеtuаr o 

аtеndіmеntо, ѕеndо ԛuе арóѕ a саrênсіа dо рrаzо fіxаdо реlа ANEEL, аѕ соnсеѕѕіоnárіаѕ 

e реrmіѕѕіоnárіаѕ tеrãо dе rеѕtіtuіr оѕ vаlоrеѕ dеѕреndіdоѕ реlоѕ соnѕumіdоrеѕ. Tаmbém 

еѕtá рrеvіѕtо a роѕѕіbіlіdаdе dа ANEEL vіr a lісіtаr, para соntrаtаçãо dе реrmіѕѕãо dе 

serviço рúblісо, árеаѕ já соnсеdіdаѕ сujоѕ соntrаtоѕ соntеnhаm сláuѕulа dе não 

еxсluѕіvіdаdе. Eѕtаѕ lісіtаçõеѕ осоrrеrіаm саѕо аѕ соnсеѕѕіоnárіаѕ dеtеntоrаѕ dаѕ árеаѕ 

nãо аtеndеѕѕеm аѕ еxіgênсіаѕ dе аtеndіmеntо fіxаdаѕ реlа ANEEL. 

A política de universalização desenvolvida pelo governo federal tem como 

objetivo a redução dos níveis de pobreza e o aumento da renda familiar. Porém, para que 

essa política fosse eficiente e eficaz, foi necessário se tornar sustentável do ponto de vista 

de quem é atendido, em observância a dois quesitos importantes: acesso físico ao serviço 

e possibilidade de pagamento. 

A política de universalização é complexa, pois possui caráter de política pública 

de cunho social e econômico, com elevado impacto econômico e de difícil 

compatibilidade com a questão da modicidade tarifária. 

Os descontos tarifários aplicados aos domicílios pobres visam focalizar 

o benefício de uma tarifa menor para os consumidores que necessitam. 

O ponto crítico dessa política é a definição dos critérios para a inclusão 

no programa. Esta filosofia é empregada no setor elétrico desde 1995, 

necessitando, porém, de ajustes nos critérios para focalizar 

eficientemente o público-alvo (LURDES, 2013, p 45). 
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Isso ocorre pois, em alguns casos, o fornecimento de energia elétrica exige altos 

investimentos para a expansão da infraestrutura com o fim de conectar novos 

consumidores.  

Em contra partida, a receita proveniente das populações beneficiadas por meio 

das tarifas geralmente é pequena, tendo em vista que essas pessoas vivem em regiões 

mais dispersas e possuem menor poder aquisitivo, “o que não é suficiente para remunerar 

os altos investimentos realizados e o incremento significativo nos custos de operação e 

manutenção das concessionárias” (RIBEIRO, 2008, p. 55). 

O fato é que a concentração de empresas e de indústrias é fator preponderante 

na concentração populacional, de serviços, de infraestrutura, de tecnologia, de 

diversificação profissional, de educação, e formação profissional, condição esta que põe 

parte do território em exclusão quando não oferta acesso à internet, bem como os serviços 

básicos, como água, saneamento básico, esgoto e energia elétrica. 

O valor das tarifas é calculado com o fim de cobrir todos os custos, para que seja 

mantido o equilíbrio econômico financeiro das concessionárias, permitindo a estas a 

possibilidade de conseguir manter a continuidade e a qualidade dos serviços prestados e, 

ainda, obter o retorno do seu investimento. Pode-se dizer que as tarifas zelam pelo 

equilíbrio econômico financeiro do contrato. 

Relacionando as tarifas com a política de universalização da energia elétrica, 

encontra-se um ponto em comum, que está balizado pelo artigo 13 da Lei de Concessões 

(Lei nº 8.987/95): “Art. 13 As tarifas poderão ser diferenciadas em função das 

características técnicas e dos custos específicos provenientes do atendimento aos distintos 

segmentos de usuários” (BRASIL, 1995). 

 

2.2 O SISTEMA ELÉTRICO BRASILEIRO 

 

O atual sistema elétrico brasileiro possui a seguinte formação (ANEEL, 2013): 

1. Geração; 

2. Transmissão; 

3. Distribuição; e 

4. Comercialização. 
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O processo de transmissão conduz a energia entre dois pontos, conectando as 

usinas aos centros consumidores. Depois de percorrer os citados pontos, a energia elétrica 

chega a subestações, que reduzem a sua tensão para que seja iniciada a distribuição aos 

usuários finais. 

A comercialização, por sua vez, consiste em empresas que exercem a compra e 

a venda da energia, por intermédio e anuência da Agência Nacional de Energia Elétrica. 

 

2.2.1 Tarifas de Uso dos Sistemas de Transmissão e Distribuição – TUST e TUSD 

Faz-se necessário dar ênfase a dois tópicos do referido sistema operacional que 

compõe a tarifa de energia elétrica. 

São rubricas presentes na fatura de energia: 

1. Energia; 

2. Transmissão – TUST; 

3. Distribuição – TUSD; 

4. Tributos – PIS, COFINS, ICMS e CIP; 

5. Encargos setoriais. 

A Transmissão e a Distribuição são também conhecidas pelas siglas TUST e 

TUSD, que significam Tarifa do Uso do Sistema de Transmissão e Tarifa do Uso do 

Sistema de Distribuição, respectivamente. 

De acordo com a ANEEL (ANEEL, 2015), “a parcela principal da TUST refere-

se às instalações de transmissão integrantes da Rede Básica, com nível de tensão igual ou 

superior a 230 kV, utilizada para promover a otimização dos recursos elétricos e 

energéticos do sistema e aplicável a todos os usuários”. 

A TUSD, por sua vez, tem a seguinte definição (ANEEL, 2015): 

TUSD – uso da rede da distribuição em MW se refere aos custos de 

rede de distribuição e a remuneração da distribuidora pela prestação do 

serviço ao consumidor final. A TUSD está atualmente subdividida em 

FIO onde é cobrado do consumidor a parcela relativa do transporte da 

energia mais a remuneração da distribuidora e a parcela encargos, 

componente que tem por objetivo restituir a distribuidora pelos 

encargos e tributos que são repassados aos órgãos competentes. [...] 

Com relação ao TUSD e diante da estrutura atual, o uso do termo 

“SERVIÇO” sugerido na NT, confunde-se com o conceito já firmado 

pela designação de “FIO”. Assim sugerimos que não seja empregado 

este termo. A designação “TUSD” – encargos de SERVIÇO devem ser 

substituídos pelo termo “TUSD” encargos de FIO, pois o contrário o 

consumidor final terá a percepção de que existe mais um “serviço” 

cobrado além daquele contido na TUSD FIO. 
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Conclui-se que as aludidas contraprestações (TUSD e TUST) são faturadas e 

pagas pelos consumidores que utilizam os serviços das concessionárias detentoras das 

instalações de energia elétrica, conforme determina a Resolução da ANEEL 166/2005. 

 

 

2.3 AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL 

 

A ANEEL – agência reguladora – foi criada pela Lei 9.427, de 26 de dezembro 

de 1996. As agências reguladoras são autarquias especiais que têm poder de expedir 

normas cogentes às concessionárias ou permissionárias de serviço público e “podem 

igualmente, expedir normas e determinações da alçada do poder concedente”, conforme 

Bandeira de Mello, (2009, p. 172). 

Cabe à ANEEL regular e fiscalizar todas as operações do setor elétrico. Suas 

competências são as seguintes: 

 

• Regular a produção, a transmissão, a distribuição e a comercialização 

de energia elétrica, evitando práticas anticompetitivas e de 

impedimento ao livre acesso aos sistemas elétricos; 

• Fiscalizar, diretamente ou mediante convênios com órgãos estaduais, 

as concessões, as permissões e os serviços de energia elétrica; 

• Implementar as políticas e diretrizes do Governo Federal relativas à 

exploração da energia elétrica e ao aproveitamento dos potenciais 

hidráulicos; 

• Por delegação do Governo Federal, promover as atividades relativas 

às outorgas de concessão, permissão e autorização de empreendimentos 

e serviços de energia elétrica; 

• Estabelecer tarifas, criando condições para a modicidade, sem 

prejuízo da oferta e com ênfase na qualidade do serviço de energia 

elétrica; 

• Mediar, na esfera administrativa, os conflitos entre os agentes e entre 

esses agentes e os consumidores; 

• Criar ambiente que incentive o investimento no setor, com medidas 

efetivas que assegurem a oferta de energia elétrica para promover o 

desenvolvimento econômico e social e a redução das desigualdades 

regionais; 

• Educar e informar agentes e demais envolvidos sobre as políticas, 

diretrizes e regulamentos do setor de energia elétrica; 

• Garantir transparência e efetividade nas relações com a sociedade 

(ANEEL, 2013, p. 12). 

 



32 

 

2.4 RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 414/2010 

 

O modelo do setor elétrico brasileiro atual foi instituído a partir de 2004 e tem os 

seguintes objetivos: promover a modicidade tarifária (tarifas adequadas); garantir a 

segurança do suprimento de energia elétrica; assegurar a estabilidade do marco 

regulatório; promover a inserção social por meio do setor elétrico (programas de 

universalização do atendimento). 

Dessa forma foram criados dois ambientes para comercialização de energia no 

Brasil: o ambiente regulado, que atende os consumidores cativos, ou seja, obrigados a 

utilizar energia da distribuidora da sua região; e o ambiente livre, que permite que 

consumidores com carga instalada superior ou igual a 2,5 MW façam contratos 

diretamente com geradores ou comercializadores de energia, tendo garantia de preços sem 

as variações do ambiente regulado. A importância da regulamentação das regras e normas 

para uma manutenção da vida em sociedade do bem estar social e garantir direito e dever 

a todos os que convivem é indiscutível. Neste sentido, para melhor organizar e estabelecer 

as condições gerais do fornecimento de energia elétrica, foi criada a Resolução Normativa 

Nº 414/2010, em setembro de 2010, que define prazos, contratos, solicitações de 

fornecimento, modalidades tarifárias, como é feita as medições e faturamentos, 

procedimentos e responsabilidades por parte da distribuidora e dos consumidores, entre 

outros itens. O objetivo dessa resolução é estabelecer de forma consolidada, as condições 

gerais de fornecimento de energia elétrica. 

 

2.4.1 Classificação das Unidades Consumidoras  

A REN nº 414 define, no Art. 2º item XXXVII e XXXVIII, a divisão das unidades 

consumidoras em dois grupos: 

Grupo A: grupamento composto de unidades consumidoras com fornecimento 

em tensão igual ou superior a 2,3 kV, ou atendidas a partir de sistema subterrâneo de 

distribuição em tensão secundária, caracterizado pela tarifa binômia e subdividido nos 

seguintes subgrupos: 

a) subgrupo A1 – tensão de fornecimento igual ou superior a 230 kV; 

b) subgrupo A2 – tensão de fornecimento de 88 kV a 138 kV; 

c) subgrupo A3 – tensão de fornecimento de 69 kV; 

d) subgrupo A3a – tensão de fornecimento de 30 kV a 44 kV; 
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e) subgrupo A4 – tensão de fornecimento de 2,3 kV a 25 kV; e 

f) subgrupo AS – tensão de fornecimento inferior a 2,3 kV, a partir de sistema 

subterrâneo de distribuição. 

Grupo B: grupamento composto de unidades consumidoras com fornecimento 

em tensão inferior a 2,3 kV, caracterizado pela tarifa monômia e subdividido nos 

seguintes subgrupos: 

a) subgrupo B1 – residencial; 

b) subgrupo B2 – rural; 

c) subgrupo B3 – demais classes; e 

d) subgrupo B4 – iluminação pública. 

 

2.4.2 Modalidade Tarifária 

A modalidade tarifária é o conjunto de tarifas aplicáveis às componentes de 

consumo de energia elétrica e demanda de potência ativas, considerando as seguintes 

modalidades: 

a) Modalidade tarifária convencional monômia: aplicada às unidades 

consumidoras do grupo B, caracterizada por tarifas de consumo de energia elétrica, 

independentemente das horas de utilização do dia; 

b) Modalidade tarifária horária branca: aplicada às unidades consumidoras do 

grupo B, exceto para o subgrupo B4 e para as subclasses Baixa Renda do subgrupo B1, 

caracterizada por tarifas diferenciadas de consumo de energia elétrica, de acordo com as 

horas de utilização do dia; 

c) Modalidade tarifária convencional binômia: aplicada às unidades 

consumidoras do grupo A, caracterizada por tarifas de consumo de energia elétrica e 

demanda de potência, independentemente das horas de utilização do dia; 

d) Modalidade tarifária horária verde: aplicada às unidades consumidoras do 

grupo A, é feita uma diferenciação de consumo de energia elétrica, sendo diferenciado 

em ponta e fora de ponta. Tem uma única tarifa de demanda de potência. 

e) Modalidade tarifária horária azul: aplicada às unidades consumidoras do 

grupo A, diferentemente da modalidade verde a azul, caracteriza-se por diferentes valores 

aplicados ao consumo da energia elétrica e também à demanda.  
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Para essas modalidades, são aplicados diferentes valores, tanto no consumo, 

quanto na demanda contratada, divididos em horário de ponta e fora de ponta. 

 

2.4.3 Bandeiras Tarifárias 

A bandeira tarifária é um sistema que tem como finalidade sinalizar os 

consumidores faturados pela distribuidora, por meio da tarifa de energia, os custos atuais 

da geração de energia. Quando o nível das águas das barragens das hidroelétricas baixa e 

as hidroelétricas não conseguem suprir o fornecimento de energia elétrica, então, é 

solicitada uma intervenção das termoelétricas, que tem um custo de geração muito maior, 

onerando o custo da energia elétrica. Neste caso, a ANEEL utiliza o sistema de bandeiras 

tarifárias para justamente ter o controle da compensação nos períodos quando o custo da 

geração é maior. 

 

2.4.4 Tipos de Consumidores 

O consumidor é qualquer pessoa física ou jurídica, podendo ser de direito público 

ou privado, tendo um representante legal e que solicite a contratação de energia ou o uso 

do sistema elétrico à distribuidora, assumindo as obrigações decorrentes deste 

atendimento segundo disposto nas normas e nos contratos. Assim, pode-se classificar os 

consumidores em: 

a) Consumidor especial: agente da Câmara de Comercialização de Energia 

Elétrica – CCEE, da categoria de comercialização, que adquire energia elétrica 

proveniente de empreendimentos de geração enquadrados no § 5o do art. 26 da Lei no 

9.427, de 26 de dezembro de 1996, para unidade consumidora ou unidades consumidoras 

reunidas por comunhão de interesses de fato ou de direito cuja carga seja maior ou igual 

a 500 kW e que não satisfaçam, individualmente, os requisitos dispostos nos arts. 15 e 16 

da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995; 

b) Consumidor livre: agente da CCEE, da categoria de comercialização, que 

adquire energia elétrica no ambiente de contratação livre para unidades consumidoras que 

satisfaçam, individualmente, os requisitos dispostos nos arts. 15 e 16 da Lei no 9.074, de 

1995; e 
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c) Consumidor potencialmente livre: aquele cujas unidades consumidoras 

satisfazem, individualmente, os requisitos dispostos nos arts. 15 e 16 da Lei no 9.074, de 

1995, porém não adquirem energia elétrica no ambiente de contratação livre. 

 

2.4.5 Diferenças nos Horários do Dia 

Para estimular o consumo em alguns horários do dia e desencorajar o consumo 

excessivo em outros, foi criada uma diferenciação nos valores cobrados ao consumidor. 

Os horários são divididos em ponta e fora de ponta. 

Horário de ponta: o período que dura três horas, que devem ser consecutivas e 

previamente definidas pela distribuidora de energia elétrica. Para sua definição, deve ser 

utilizada a curva de carga da região ou do sistema elétrico utilizado. A definição do 

horário de ponta deve ser aprovada pela ANEEL. 

Não se aplica horário de ponta em alguns dias específicos, como sábados, 

domingos, terça-feira de carnaval, sexta-feira da Paixão, Corpus Christi, entre outros, 

como exemplificado no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Horários de ponta (dias específicos). 

 
Fonte: ANEEL (2010).  

 

Horário fora de ponta: período composto pelo conjunto das horas diárias 

consecutivas e complementares àquelas definidas no horário de ponta; 

Posto tarifário intermediário: período de horas conjugado ao posto tarifário 

ponta, sendo uma hora imediatamente anterior e outra imediatamente posterior, aplicado 

para o Grupo B, admitida sua flexibilização conforme Módulo 7 dos Procedimentos de 

Regulação Tarifária;  
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Posto tarifário fora de ponta: período composto pelo conjunto das horas diárias 

consecutivas e complementares àquelas definidas nos postos ponta e, para o Grupo B, 

intermediário. 

 

2.5 DEMANDA 

 

2.5.1 Definição de Demanda 

Para falar de contratação de demanda, é muito importante ter um vasto 

conhecimento na Resolução 414 e nos termos utilizados na fatura de energia de cada 

consumidor. 

A resolução define a demanda como sendo a média das potências ativas elétricas 

máximas medidas dentro de um período de tempo, ou seja, a integral das potências ativas 

por um período de tempo pré determinado. 

De modo específico, os termos de demanda utilizados na composição da fatura de 

energia elétrica são: 

• Demanda Contratada: demanda de potência ativa a ser obrigatória e 

continuamente disponibilizada pela distribuidora, no ponto de entrega, conforme valor e 

período de vigência fixados em contrato e que deve ser integralmente paga, seja ou não 

utilizada durante o período de faturamento, expressa em quilowatts (kW); 

• Demanda Faturada: valor da demanda de potência ativa considerada para fins 

de faturamento, com aplicação da respectiva tarifa, expressa em quilowatts (kW); 

• Demanda Medida: maior demanda de potência ativa, verificada por medição, 

integralizada em intervalos de 15 (quinze) minutos durante o período de faturamento. 

A resolução segue dizendo que, nos casos onde a demanda medida exceder em 

mais de 5% (cinco por cento) o valor da demanda contratada, adiciona-se ao faturamento 

cobranças por ultrapassagem. 

Potência ativa: energia elétrica solicitada por unidade de tempo expresso em 

quilowatts. Potência disponibilizada para unidade consumidora do grupo A é a própria 

demanda contratada expressa em quilowatts (kW). Para a unidade do grupo B, ela é 

resultante da multiplicação da capacidade nominal de condução de corrente elétrica do 

dispositivo de proteção geral da unidade consumidora pela tensão nominal, observando 

fator específico referente ao número de fases, expresso em quilovolt ampère (kVA). 
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2.5.2 Contratação de Demanda 

Pode-se encontrar no art. 63, sobre a contratação da demanda, algumas regras que 

devem ser levadas em consideração em todo estudo de modalidades tarifárias. Toda 

contratação da demanda deve observar, em pelo menos um dos postos tarifários, 

observando que, para o grupo A, a demanda mínima para poder ser optante é de 30 kW, 

consumidor livre é 3 MW e consumidores especiais é 500 kW. 

Alguns casos especiais podem ter sazonalidade, como a classe rural e algumas 

com sazonalidade reconhecida. Entretanto, no geral a demanda contratada é única e deve 

levar em consideração o consumo anual da indústria. 

As alterações na contratação de demanda devem ser efetuadas por escrito. Para 

aumentar a demanda contratada, deve-se fazer a solicitação com 30 (trinta) dias de 

antecedência. Porem para reduzir a demanda contratada, deve-se solicitar com 

antecedência mínima de 90 (noventa) dias, para consumidores do subgrupo A4, e 180 

dias, para consumidores dos demais subgrupos.  

É permitida apenas uma redução de demanda em um período de 12 (doze) meses. 

Um dos pontos mais importantes da etapa de contratação de demanda, e que deve 

ser aproveitado pelo consumidor, é a possibilidade de um período de testes oferecido pela 

distribuidora, por ordem do Art. 134 da REN no 414. Esse artigo diz que a distribuidora 

deve aplicar o período de testes, com duração de três ciclos consecutivos e completos de 

faturamento, com o propósito de permitir a adequação da demanda contratada e a escolha 

da modalidade tarifária. 

 

Ultrapassagem da demanda: quando a demanda de potência ativa ou de uso do 

sistema de distribuição - MUSD faturada ultrapassar o valor de 5% da demanda 

contratada, será adicionada uma multa ao faturamento, conforme a equação (1): 

 

𝐷𝑈𝐿𝑇𝑅𝐴(𝑝) = [𝑃𝐴𝑀(𝑝) − 𝑃𝐴𝐶(𝑝)] ∙  2 ∙  𝑉𝑅𝐷𝑈𝐿𝑇(𝑝)                          (1) 

onde: 

DULTRA(p) = valor correspondente à demanda de potência ativa ou MUSD excedente, 

por posto tarifário “p”, quando cabível, em Reais (R$); 

PAM(p) = demanda de potência ativa ou MUSD medidos, em cada posto tarifário “p” no 

período de faturamento, quando cabível, em quilowatt (kW); 
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PAC(p) = demanda de potência ativa ou MUSD contratados, por posto tarifário “p” no 

período de faturamento, quando cabível, em quilowatt (kW); 

VRDULT(p) = valor de referência equivalente às tarifas de demanda de potência 

aplicáveis aos subgrupos do grupo A ou as TUSD - Consumidores-Livres; e 

p = indica posto tarifário ponta ou fora de ponta para as modalidades tarifárias horárias 

ou período de faturamento para a modalidade tarifária convencional binômia. 

 

2.6 OPÇÃO DE FATURAMENTO  

 

Caso seja uma unidade consumidora ligada à tensão primária de fornecimento, em 

alguns casos específicos o consumidor pode optar pelo faturamento da modalidade 

tarifária convencional monômia, aplicada às unidades consumidoras do grupo B, 

caracterizada por tarifas de consumo de energia elétrica, independentemente das horas de 

utilização do dia, quando; 

a) A soma das potências dos transformadores for igual ou inferior a 112,5 

kVA; 

b) A soma das potências nominais dos transformadores for igual ou inferior 

a 1.125 kVA, se classificada na subclasse cooperativa de eletrificação 

rural; 

c) A unidade consumidora se localizar em área de veraneio ou turismo cuja 

atividade seja a exploração de serviços de hotelaria ou pousada, 

independentemente da potência nominal total dos transformadores; ou 

d) Em instalações permanentes para a prática de atividades esportivas ou 

parques de exposições agropecuárias, a carga instalada dos refletores 

utilizados na iluminação dos locais for igual ou superior a 2/3 (dois terços) 

da carga instalada total. 

 

Caso o cliente tenha a opção ser optante B um estudo mais detalhado se torna 

interessante e a utilização das comparações se torna uma boa prática. 
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3 ANÁLISE DAS MODALIDADES 

 

Existem muitas maneiras de coletar dados para a utilização das tabelas e das 

normas para se chegar em comparações seguras, podendo-se usar o histórico da fatura de 

energia como um termômetro para saber se é necessário uma análise mais profunda nas 

instalações e continuar com o estudo de modalidades. A Figura 1 apresenta um exemplo 

de histórico de fatura de energia. 

 

Figura 1 − Histórico de fatura de energia. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 

 

Sabendo a demanda contratada e o consumo, é possível criar comparações entre 

as modalidades e saber qual a possibilidade de economia prevista e, com isso, montar 

uma apresentação para agregar valor na proposta. Isso pode incentivar o possível cliente 

a fazer os estudos mais aprofundados. 

Após a análise das faturas, pode-se realizar o ajuste fino com registrador de 

grandezas elétricas, analisador de qualidade de energia ou, até mesmo, a memória de 

massa fornecida pela concessionária. 

 

3.1 ANALISADOR DE ENERGIA 

 

O analisador de energia utilizado para este estudo foi o Embrasul RE7000, que 

está mostrado na Figura 2. Ele foi projetado para adquirir simultaneamente os sinais de 

quatro canais de corrente e quatro canais de tensão. A partir de um sistema de aquisição 
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de 16 bits, são feitas 128 amostras por ciclo, de forma simultânea nos oito canais quando 

em medição de grandezas RMS. Com a frequência de 8 kHz no sistema de aquisição é 

possível realizar a medição de perturbações a partir de 130 us. Todo este sistema de 

amostras é executado de forma simultânea e contínua, superando todas as necessidades 

mínimas para o estudo em questão. 

 

Figura 2 – Analisador de energia Embrasul RE7000. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 

 

3.2 MEMÓRIA DE MASSA 

 

A memória de massa consiste em um conjunto de leituras feitas pela 

concessionária de energia elétrica, integralizadas a cada 15 minutos e armazenadas para 

qualquer tipo de conferência de dados, dúvidas ou cobranças. Estes dados podem ser 

requisitados pelo consumidor e são disponibilizados para todos os clientes do grupo A. 

O Quadro 2 mostra um exemplo de memória de massa que, foi utilizada neste 

trabalho como uma das maneiras de coleta de dados. Foram feitas diversas modificações 

nos dados apresentados na memória original, para que seja possível ter a coluna dos dias 

da semana e os kW divididos em períodos diferentes. 

A memória de massa apresenta a demanda de 15 em 15 minutos. Para conseguir 

os dados aptos para utilização, foram necessários alguns tratamentos realizados neste 

trabalho e que estão mostrados no Quadro 2, como o kWh15min, que nada mais é que o 

valor medido dividido por quatro, conforme a equação (2): 

 

kWh15min =
𝑘𝑊

4
                                                                                           (2) 
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Quadro 2 – Exemplo de memória de massa. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2020).  

 

O valor do kwh hora pode ser a soma de 4 períodos do kWh15min e este é o valor 

do consumo em hora, dado pela equação (3): 

 

kWh = kWh15 min(xx: 00) + kWh15 min(xx: 15) + kWh15 min(xx: 30) +

kWh15min (xx: 45)                                                                                                   (3) 

 

Já o SH no Quadro 2 indica se a medição na concessionaria local foi feita em 

período ponta ou fora de ponta. Quando a leitura foi feita em ponta, apresenta P e quando 

for fora de ponta, apresenta F.  

SR indica se o horário é capacitivo ou indutivo. E horário capacitivo, apresenta a 

letra C, e em indutivo, a letra L. 

Para uma análise mais detalhada do FP, a planilha traz também uma coluna com 

todos seus valores, de 15 em 15 minutos. 
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4 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Para permitir um comparativo entre as modalidades de tarifas e cobranças, 

desenvolveu-se, neste trabalho uma planilha dentro do Microsoft Excel, para tratar os 

dados do estudo de caso. Para realizar o estudo de caso, escolheu-se uma indústria 

catarinense que se enquadra como tarifa verde dos consumidores do grupo A com 

demanda de 500 kW. 

Na primeira página da planilha, insere-se primeiro o valor da energia, que é 

dividido em TUSD (Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição) e TE (Tarifa de Energia). 

A primeira tarifa é o valor financeiro único determinado pela ANEEL, em R$/MWh, 

utilizado para efetuar o faturamento mensal referente ao sistema de distribuição de 

energia elétrica pelo uso do sistema. A segunda tarifa é o valor da energia consumida 

mensalmente determinado pela ANEEL, em R$/MWh, utilizado para efetuar o 

faturamento mensal referente ao consumo de energia. A Tabela 1 apresenta a planilha de 

tarifas analisada neste trabalho cujos dados foram coletados no mês 7 de 2020. 

 

Tabela 1 – Planilha de tarifas. 
    

Tarifas TUSD+TE (R$/kWh) 

 TUSD TE  

Modalidade Tarifária Convencional - Grupo B 

Consumo (R$/kWh) R$       0,25971  R$     0,25588  R$     0,51559  
 TUSD TE  

Modalidade Tarifária Branca - Grupo B 

Consumo Fora de Ponta (R$/kWh) R$       0,21144  R$     0,24233  R$     0,45377  

Consumo Intermediário (R$/kWh) R$       0,42635  R$     0,24233  R$     0,66868  

Consumo Ponta (R$/kWh) R$       0,64126  R$     0,40493  R$     1,04619  
 TUSD TE  

Modalidade Tarifária Horária Verde - Grupo A 

Consumo Fora de Ponta (R$/kWh)     R$     0,16126  

Consumo Ponta (R$/kWh)     R$     2,55642  

Demanda (R$/kW)     R$   31,04000  
 TUSD TE  

Modalidade Tarifária Horária Azul - Grupo A 

Consumo Fora de Ponta (R$/kWh)     R$     0,16126  

Consumo Ponta (R$/kWh)     R$     0,16126  

Demanda Fora de Ponta (R$/kW)     R$   31,04000  

Demanda Ponta (R$/kW)     R$   99,55000  

Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 
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Para calcular o valor que cada consumidor paga, é necessário fazer uma análise 

nas tarifas e nas modalidades em que se enquadra cada estabelecimento estudado. 

Para tornar a planilha mais geral, usam-se todas as modalidades, de acordo com 

a Tabela 2. O valor da tarifa é a soma da TUSD e da TE. A tarifa é cobrada pelo preço, 

que é a composição da tarifa (TUSD e TE). Os dados da Tabela 2 também foram usados 

para calcular os impostos incidentes sobre a tarifa que, na maioria dos casos, são PIS, 

COFINS, ICMS e uma taxa de iluminação pública, que pode ser em porcentagem ou em 

valores fixos, dependendo da região. 

 

Tabela 2 – Impostos que incidem na fatura. 
  

Impostos e outros   

PIS 0,0% 

COFINS 0,0% 

ICMS 25,0% 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA (%)  

ILUMINAÇÃO PÚBLICA (R$) R$ 271,25 
  

Medição da concessionária na BT = 1 e MT = 0 0 

Fonte: Elaborada pelo autor (2020).  

 

As modalidades tarifárias apresentam singularidades na maneira de taxar o 

consumo e a demanda. As diferenças entre as cobranças das modalidades do grupo A são 

exemplificada no Quadro 3. 

 
Quadro 3 – Modalidade tarifária horário verde X modalidade tarifária horário azul. 

Tarifa horo sazonal verde Tarifa horo sazonal azul 

Demanda única Demanda ponta 

Consumo ponta Demanda fora de ponta 

Consumo fora de ponta Consumo ponta 

 Consumo fora de ponta 

Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 

 

Para gerar uma comparação e fazer uma análise da possibilidade de instalação e 

das possíveis vantagens de um motor-gerador a diesel, decidiu-se colocar na planilha um 

local para fazer o comparativo do consumo de litros  valor do combustível e a quantidade 

de horas de funcionamento do equipamento, visto que, na maioria dos casos, o grupo 
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motor-gerador, na prática, é ligado somente durante o horário de ponta. O Quadro 4 

apresenta os dados do grupo motor-gerador. 

 
Quadro 4 – Dados do grupo Motor-Gerador. 

  

Dados Grupo Motor Gerador   

Preço do Litro de Combustível R$ 3,10 

Consumo Combustível (L/h) 104,00 

Quantidade de horas de funcionamento por mês 66,00 

Custo de Manutenção por mês R$ - 

Depreciação/redução vida útil, outros... R$ - 
Fonte: Elaborada pelo autor (2020).  

 

O medidor da concessionária faz uma integração no período de 15 minutos para 

calcular o valor da demanda naquele instante. Esse valor, integralizado no período de uma 

hora, é o valor do consumo do quilowatt-hora da conta de energia, ou seja, o valor medido 

na memória de massa pode ser somado de quatro em quatro unidades da amostra e 

dividido por quatro. Para se ter o consumo mensal, calcula-se a soma do consumo no 

período. Segundo a ANEEL, a leitura pode ser feita dentro de um período de 28 até 31 

dias. 

 

A demanda faturada é o valor máximo do consumo em 15 minutos, ou seja, é o 

valor de 900 valores médios dividido por 900, considerando que o medidor faz uma leitura 

por segundo. A Tabela 3 apresenta um exemplo de medições de consumo durante uma 

semana, que será analisado no trabalho. 

 

Tendo em mãos todos estes valores de consumo ativo medido em uma hora, 

pode-se montar um gráfico do comportamento de consumo diário projetado em uma 

semana, como apresentado na Figura 3. 

 

Após o tratamento dos dados e tendo em mãos os valores de cada modalidade, 

pode-se realizar uma comparação entre elas, tendo o valor do consumo e da demanda para 

cada modalidade. A Tabela 4 mostra os dados obtidos no trabalho e que serão analisados. 
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Tabela 3 – Medições de consumo durante uma semana. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 

 



47 

 

 

Figura 3 – Consumo semanal. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 

 
Tabela 4 – Dados para análise. 

    

 Demanda máxima - FORA DE PONTA 518 

 Demanda máxima - PONTA 70 

   

 Horário de Ponta (kWh) - semana 1.962,74 

 Horário Fora de Ponta (kWh) - semana 34.886,21 

 Horário Intermediário (kWh) - semana 2.138,81 

Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 

 

A demanda máxima neste exemplo foi o máximo valor registrado no período 

medido em 15 minutos. O máximo valor de demanda fora de ponta verificado foi de 518 

kW, e o valor máximo de demanda no horário de ponta registrado foi de 70 kW. 

O consumo foi calculado como sendo a soma de todos os valores de demanda 

dividido por quatro. Assim, o valor do consumo é o valor médio da demanda em uma 

hora e é dado pela equação (4): 

Consumo = ∑ (fator ∙
𝑣𝑎𝑙𝑜𝑟  𝑑𝑒𝑚𝑎𝑛𝑑𝑎 𝑚𝑒𝑑𝑖𝑑𝑜

4
)

∞

𝑛=1
  ,                                                        (4) 
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onde “fator” é a relação TC/TP para fazer a correção entre o valor medido e o valor 

consumido. A Tabela 5 apresenta a análise do consumo para modalidade convencional 

grupo B. 

 

Tabela 5 – Análise do consumo para modalidade convencional grupo B. 

    

 CONVENCIONAL - Grupo B 

 Tarifa - Consumo ativo R$ 0,51559 

 Consumo ativo (kWh) 174.755,00 

 Valor do consumo R$ 90.101,93 

 Valor - TOTAL R$ 90.101,93 

Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 

 

Para o convencional grupo B, a tarifa sem impostos nada mais é do que a tarifa 

(soma da TUE mais TE) multiplicada pelo valor do consumo, conforme a equação (5): 

 

Tarifa  Sem Impostos(𝑅$) = TARIFA(𝑇𝑈𝐸 + 𝑇𝐸) ∙ 𝑉𝐴𝐿𝑂𝑅 𝐷𝑂 𝐶𝑂𝑁𝑆𝑈𝑀𝑂         (5) 

 

Tarifa branca grupo B: 

Já a tarifa branca grupo B tem valores diferenciados para o consumo em horários 

durante o dia: durante três horas estabelecidos pela concessionária o consumo é 

considerado ponta; uma hora antecedente e uma hora após horário de ponta é considerado 

horário intermediário; e o restante das horas do dia é considerado tarifa fora de ponta. A 

Tabela 6 mostra a análise do consumo para modalidade branca grupo B. 
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Tabela 6 – Análise do consumo para modalidade branca grupo B. 

   

Horário de Ponta (kWh) - mês 4.379,00 

Horário F. Ponta (kWh) - mês 170.376,00 

Horário intermediário (kWh) - mês 0,00 
   

TARIFA BRANCA - Grupo B 

Tarifa - Consumo F. PONTA R$ 0,45377  

Tarifa - Consumo INTERM. R$ 0,66868  

Tarifa - Consumo PONTA R$ 1,04619  

     

Consumo ativo (kWh) - F. PONTA 170.376,00 

Consumo ativo (kWh) - INTERM. 0,00 

Consumo ativo (kWh) - PONTA 4.379,00 

     

Valor do consumo - F. PONTA R$ 77.311,52  

Valor do consumo - INTERM. R$   -    

Valor do consumo - PONTA R$ 4.581,27  

     

Valor - TOTAL R$ 81.892,78  

Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 

 

A Tabela 7 mostra a análise do consumo para modalidade verde grupo A. 

 
Tabela 7 – Análise do consumo para modalidade verde grupo A. 

   

HORÁRIA VERDE - Grupo A 

Tarifa - Consumo F. PONTA R$ 0,16126  

Tarifa - Consumo PONTA R$ 2,55642  

Tarifa - Demanda R$ 31,04  

     

Consumo ativo (kWh) - PONTA 4.379,00 

Consumo ativo (kWh) - F. PONTA 170.376,00 

     

Demanda Contratada (kW) 518 

     

Valor do consumo PONTA R$ 11.194,56  

Valor do consumo F. PONTA R$ 27.474,83  

     

Valor da demanda R$ 16.078,72  

     

Valor TOTAL R$ 54.748,12  

Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 
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O consumo no horário de ponta é responsável por 40 % da fatura de energia. 

Mesmo o consumo sendo menor neste horário, foi constatado que um forno de indução, 

que era a maior carga da indústria, ficava desligado na ponta e, mesmo assim, o valor 

pago na fatura era expressivo. Como uma solução, considerou-se a possibilidade de 

instalação de um gerador a diesel para tentar aproximar de zero o consumo no horário de 

ponta. O Quadro 5 mostra os dados de um gerador a diesel. 

 
Quadro 5 – Entrada de valores gerador diesel. 

 
Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 

 

O valor do diesel e do gerador, mesmo sendo mais alto que o consumo na ponta, 

ainda se mostrava vantajoso, pelo motivo de a indústria conseguir funcionar normalmente 

e manter suas cargas ligadas por um valor consideravelmente pouco maior. O Quadro 6 

apresenta o comparativo de resultados, considerando a inclusão do gerador a diesel. 

 
Quadro 6 – Comparativo de resultados com diesel. 

 
Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 

 

 

O Quadro 7 apresenta a análise de resultados para modalidade azul grupo A. 
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Quadro 7 – Análise para modalidade azul grupo A. 

  
 

 
 HORÁRIA AZUL - Grupo A 

Tarifa - Consumo F PONTA  R$ 0,16126  

Tarifa - Consumo PONTA  R$ 0,16126  

Tarifa - Demanda PONTA  R$ 99,55  

Tarifa - Demanda F. PONTA  R$ 31,04  

     

Consumo ativo (kWh) - PONTA  4.379,00 

Consumo ativo (kWh) - F. PONTA  170.376,00 

   
 

 

Demanda Contratada (kW) - P  70 

Demanda Contratada (kW) - F. PONTA  518 

       

Valor do consumo PONTA  R$ 706,16  

Valor do consumo F. PONTA  R$ 27.474,83  

   
   

Valor da demanda PONTA  R$ 6.968,50  

Valor da demanda F. PONTA  R$ 16.078,72  

      

Valor TOTAL  R$ 51.228,21  

Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 

 

Medição de demanda com analisador 

 

No Gráfico 1 é possível verificar que o cliente já apresenta problemas de contrato 

de demanda, pois em alguns momentos do dia, tanto no horário de ponta, quanto no 

horário fora de ponta, sua demanda durante alguns minutos fica acima da contratada que 

no caso é tarifa verde de 500 kW. Estes eram momentos que antecipavam a ligação de 

alguns setores que usavam muitos motores potentes com partida direta ou usando 

embreagens. 

Este trabalho permitiu identificar os picos de demanda integralizados em um 

minuto e, em alguns momentos, a demanda medida ultrapassa a demanda contratada, o 

que pode gerar multa, conforme pode também ser observado no Gráfico 1. 
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Gráfico 1 – Demandas máximas por horário. 

 

Fonte: EMBRASUL (2020). 

 

Após realizar as medições, análise e tratamento dos dados do analisador e da 

memória de massa, foi montado um comparativo das modalidades tarifárias possíveis 

para esta indústria. A modalidade azul foi estabelecida com demanda de 500 kW fora de 

ponta e 70 kW na ponta e a verde, que era a modalidade atual do cliente, foi mantida em 

500 kW. A Figura 4 apresenta os resultados das demandas máximas registradas em uma 

semana. 
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Figura 4 – Demandas máximas registradas em uma semana. 

 

Fonte: EMBRASUL (2020). 
 

 

O Fator de Carga (FC) é a relação entre as cargas e a demanda e é obtido por meio 

das faturas de energia ou medições paralelas (MORALES, 2007). Esse fator mostra como 

a energia elétrica é utilizada em uma determinada instalação, no que diz respeito à 

demanda de potência. Este fator pode ser calculado para um determinado intervalo de 

tempo conforme a equação (6): 

 

𝐹𝐶 =
Dmed

Dmax
                                                                                                        (6) 

Onde: 

• Dmax é o máximo valor da demanda de potência no intervalo de tempo t; 

• Dmed é o valor médio da demanda de potência no mesmo intervalo de tempo t. 

 

Observando a equação (6), pode-se notar que quanto mais próxima for a relação 

entre a demanda medida e a demanda média, melhor vai ser o fator de carga e menor será 
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o custo da energia por kW. "Quanto mais próximo da unidade, o fator de carga indica que 

a energia é consumida com valores médios de potência próximos dos valores máximos, 

no intervalo de tempo considerado e, quanto mais próximo de zero, indica que a energia 

é consumida com os valores máximos de potência distantes dos valores médios, com 

exceção de casos específicos, durante maior parte do intervalo" (MORALES, 2007). 

 

A atuação pelo índice Fator de Carga, segundo (FROZZA et al., 2012), exige uma 

análise mais detalhada dos períodos em verificação, exigindo, em alguns casos, uma 

quantidade maior de períodos para caracterização com relação a sazonalidade, ou de 

artifícios de medição que possibilitem monitorar horários de consumo e dados mais 

específicos. 

 

Outro fator importante é o Fator de Potência (FP). “O fator de potência pode ser 

definido como a porcentagem de potência realmente utilizada (kW) da potência fornecida 

(kVA)” (FROZZA et al., 2012), e pode ser calculado pela equação (7): 

 

FP =
Ea

√Ea
2+Er

2
                                                                                                      (7) 

onde: 

• Ea e a energia ativa consumida no intervalo de tempo, em kWh; 

• Er e a energia reativa consumida no mesmo intervalo de tempo, em kVar. 

 

As unidades que apresentarem valores para o índice Fator de Potência abaixo do 

mínimo exigido, conforme discorre (MORALES, 2007a) e de acordo com as resoluções 

do órgão regulador, deverão ter maior prioridade, pois a correção deste fator evitará gastos 

desnecessários no uso da eletricidade. Neste caso, a classificação deverá ser em ordem 

decrescente, iniciando as ações pretendidas com as unidades de maior índice no período. 

Segundo o Art. 95 da Resolução Normativa nº 414 de 9 de setembro de 2010 (ANEEL), 

o fator de potência indutivo ou capacitivo tem como limite mínimo permitido para UCs 

no valor de 0,92, para UC de grupo A de tarifação. Entende-se como grupo A, segundo a 

RN nº 414, "agrupamento composto de unidades consumidoras com fornecimento em 
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tensão igual ou superior a 2,3 kV, ou atendidas a partir de sistemas subterrâneo de 

distribuição em tensão secundária" (ANEEL, 2010). 

"A correção do fator de potência, nos casos em que houver a identificação de 

valores abaixo do especificado ou quando necessária em expansões da unidade, do ponto 

de vista do uso da eletricidade, é importante para evitar perdas nos equipamentos de 

alimentação e penalidades por baixos valores" (MORALES, 2007a). 

O Gráfico 2 apresenta um comparativo entre as modalidades para o estudo 

realizado neste trabalho. 

 

Gráfico 2 – Comparativo entre as modalidades tarifárias. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 

 

Em grande maioria dos meses do ano, o cliente teria uma economia somente 

mudando a modalidade tarifária, e ajustando a demanda fora de ponta. 

Observando o Gráfico 2 o comparativo gerado no mês da medição se mostrou 

muito similar ao que foi constatado por inspeção nas faturas de energia. 

Conforme é possível observar no Gráfico 3, a modalidade mais vantajosa no mês 

de análise foi a horária azul, sem a implementação de gerador a diesel na ponta. 
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Gráfico 3 – Comparativo de resultados sem impostos. 

 
Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 

 

O Gráfico 4 apresenta as informações sobre os impostos. O Gráfico 5 mostra um 

comparativo de resultados com a inclusão dos impostos. Analisando-se o Gráfico 5, 

verifica-se que a modalidade tarifária horária azul sem diesel ainda se demostra mais 

atrativa. Os impostos inseridos são calculados de acordo com a equação (8): 

 

Tarifa final em R$ =
tarifa homologada

[100−(aliquota PIS+aliquota COFINS+aliquota ICMS)/100
         (8) 

 

Gráfico 4 – Informações sobre os impostos. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 

. 

 
Gráfico 5 – Comparativo de resultados com impostos. 

 
Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 
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O Gráfico 6 apresenta o comparativo de economia na modalidade tarifária 

horária verde sem diesel, a qual foi usada como parâmetro para o cálculo da economia 

percentual. 

 

Gráfico 6 – Comparativo de economia.

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 

 

O Gráfico 7 mostra o comparativo de economia em 1 ano e 5 anos. Analisando 

esses resultados é notável a economia do estabelecimento somente com a mudança de 

modalidade tarifária de verde para azul. 

 

Gráfico 7 – Comparativo de economia em 1 ano e 5 anos. 

 
Fonte: Elaborada pelo autor (2020). 
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5 CONCLUSÃO 

 

Este trabalho permitiu mostrar, através de dados de tarifas obtidas em uma 

indústria catarinense, uma economia significativa em torno de R$ 281.000,00 em cinco 

anos somente implementando a modalidade adequada ao seu consumo. Isso demonstra 

que a modalidade tarifária é um poderoso instrumento para se melhorar a gestão em 

eficiência energética. 

 

O principal mérito desse trabalho foi demonstrar conhecimento útil, prático e 

simples para uma implementação rápida e eficaz da modalidade tarifária correta em uma 

indústria catarinense. A questão tem relevante interesse social, podendo ser benéfica aos 

contribuintes. 

 

O estudo da modalidade tarifária é uma ferramenta muito importante para 

diminuição da fatura mensal de energia de qualquer indústria e, para isso, um 

acompanhamento mês a mês se mostra eficaz. 

 

Como sugestões para trabalhos futuros, destacam-se: 

a) O estudo da influência de implementação de geração própria e o contrato 

de demanda; 

b) O estudo da influência de modalidades tarifárias após implementação de 

métodos de eficiência energética; 

c) O estudo da influência da modalidade tarifária com a sazonalidade da 

Universidade Federal de Santa Catarina. 
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